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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 
 

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 20/2026 

 

MENSAGEM AO PODER LEGISLATIVO 

 

Senhor Presidente, 

Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, 

 

Encaminho à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o incluso 

Projeto de Lei Ordinária nº 20/2026, que altera a Lei Ordinária nº 2.113/2026, 

responsável pela instituição do Plano Plurianual do Município de Imperatriz para o 

quadriênio 2026–2029. 

A presente proposição tem por finalidade promover as adequações 

necessárias na programação do Plano Plurianual, mediante a inclusão, alteração e 

exclusão de programas e ações, de modo a compatibilizar o planejamento de médio 

prazo do Município com as necessidades atuais da Administração Pública e, 

especialmente, com a programação prevista para o exercício financeiro de 2027. 

As alterações propostas buscam assegurar a necessária 

compatibilidade entre o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 

Orçamentária Anual, permitindo que a execução das políticas públicas e das ações 

governamentais esteja adequadamente refletida nos instrumentos de planejamento e 

orçamento do Município. 

Ressalte-se que os valores constantes das ações possuem caráter 

estimativo, devendo sua execução observar as dotações consignadas nas respectivas 

leis orçamentárias e nos créditos adicionais, em conformidade com a legislação 

vigente. 

Diante da relevância da matéria para o adequado planejamento e 

execução das ações governamentais no período de 2026 a 2029, submeto o presente 

Projeto de Lei à apreciação dessa Casa Legislativa, solicitando sua análise e 
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aprovação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Imperatriz, Estado do Maranhão, em 

30 de setembro de 2026. 

 

 

RILDO DE OLIVEIRA AMARAL 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 
 

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 20/2026 

 

Altera a Lei Ordinária n° 2.113/2026, que 

dispõe sobre o Plano Plurianual do 

Município de Imperatriz - MA para o 

quadriênio 2026/2029. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, Estado do Maranhão, no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 24 da Lei Orgânica Municipal, submete à 

apreciação da Câmara Municipal o seguinte Projeto de Lei: 

 

Art. 1º A Lei Ordinária n° 2.113/2026, passa a vigorar com as       alterações 

constantes  dos Anexos I, II e III desta Lei, relativamente ao Plano Plurianual do 

município de Imperatriz para o quadriênio 2026-2029. 

 

Parágrafo único. Ficam incluídos, alterados e excluídos os programas 

constantes dos Anexos I, II e III desta lei, integrada pelas ações previstas a partir da 

Lei Orçamentária, exercício de 2027 e das suas alterações. 

 

Art. 2º Os valores financeiros estabelecidos para as ações 

orçamentárias são estimativos, não se constituindo em limites à programação das 

despesas nas leis orçamentárias e em seus créditos adicionais. 

 

Parágrafo único. As alterações promovidas por esta Lei deverão ser 

observadas na elaboração, adequação e execução da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, bem como em suas alterações e 

créditos adicionais, observados os procedimentos e requisitos previstos na legislação 

aplicável. 

 

Art. 3º As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotação 
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orçamentária própria. 

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 29 DE SETEMBRO DE 2026, 174º DA FUNDAÇÃO DE 

IMPERATRIZ. 

 

 

RILDO DE OLIVEIRA AMARAL 

Prefeito Municipal 
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Anexo I – Das Inclusões 
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Anexo II – Das Alterações 
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Anexo III – Das Exclusões 
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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 20/2026 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Senhor Presidente, 

 

Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, 

 

Encaminhamos para a apreciação e deliberação dessa Casa Legislativa 

o Projeto de Lei que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual – PPA do Município 

de Imperatriz para o quadriênio 2026-2029, instituído pela Lei Ordinária nº 2.113/2026, 

para adequação da programação prevista para o exercício de 2027. 

O Plano Plurianual constitui importante instrumento de planejamento 

governamental, estabelecendo, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e 

metas da Administração Pública Municipal para um período de quatro anos, 

orientando a elaboração das demais leis orçamentárias e contribuindo para a 

organização e o acompanhamento das ações governamentais. 

A revisão do PPA decorre da necessidade de adequar a programação 

inicialmente estabelecida às demandas e prioridades identificadas no decorrer da 

execução do planejamento, permitindo o aperfeiçoamento das ações governamentais 

e a compatibilização da programação do Plano com a realidade administrativa, 

orçamentária e financeira do Município. 

Nesse sentido, a presente proposta promove ajustes no Plano Plurianual 

2026-2029, contemplando a inclusão, alteração e exclusão de programas e/ou ações, 

conforme a necessidade de adequação da programação governamental, de modo a 

conferir maior efetividade ao planejamento municipal. 

A revisão encontra fundamento no art. 9º da Lei Ordinária nº 2.113/2026, 

que disciplina a possibilidade de revisão do Plano Plurianual, e apresenta os 

respectivos ajustes nos Anexos integrantes desta Lei. 

As alterações propostas encontram-se integradas à programação 
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orçamentária do Município, considerando as ações constantes da Lei Orçamentária 

para 2027 e suas alterações, de forma a assegurar a compatibilidade entre o 

planejamento de médio prazo e a programação orçamentária anual. 

A revisão do PPA também observa a necessária articulação entre os 

instrumentos de planejamento e orçamento público, especialmente o Plano Plurianual 

– PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA, 

permitindo que as ações e prioridades da Administração Municipal estejam 

adequadamente refletidas na programação orçamentária. 

Dessa forma, a revisão proposta busca conferir maior adequação, 

consistência e efetividade ao planejamento municipal, permitindo que o PPA 

permaneça alinhado às necessidades da população, às prioridades da Administração 

Pública e à capacidade de execução do Município. 

Assim, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dessa Casa 

Legislativa, confiando em sua aprovação, para que o Plano Plurianual 2026-2029 

permaneça adequado às necessidades e prioridades do Município de Imperatriz para 

o exercício de 2027. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 30 DE SETEMBRO DE 2026, 174º ANO DA FUNDAÇÃO DE 

IMPERATRIZ. 

RILDO DE OLIVEIRA AMARAL 

Prefeito Municipal 
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PARECER Nº 2014/2026-PGM 

 

 

Interessado: Gabinete do Prefeito / SEFAZGO 

Assunto: Projeto de Lei que altera a Lei Ordinária Municipal nº 2.113/2026 – Plano Plurianual 

do Município de Imperatriz – PPA 2026–2029 

 

Objeto: Análise jurídica pontual acerca da delimitação temporal da revisão do PPA, 

compatibilização com LDO e LOA, alteração da programação do Poder Legislativo e 

classificação das exclusões constantes do Anexo III. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO. PLANO 
PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ. LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 
2.113/2026. PROJETO DE LEI DE REVISÃO DO PPA 2026–2029. POSSIBILIDADE 
JURÍDICA DA REVISÃO. NECESSIDADE, CONTUDO, DE COERÊNCIA ENTRE O 
ARTICULADO E OS ANEXOS. DELIMITAÇÃO DO PROJETO AO EXERCÍCIO DE 2027 
EM CONTRASTE COM ANEXOS QUE CONTEMPLAM O QUADRIÊNIO 2026–2029. 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. PPA, LDO E LOA. INSTRUMENTOS DISTINTOS E 
INTEGRADOS DO SISTEMA ORÇAMENTÁRIO. IMPROPRIEDADE DA EXPRESSÃO 
“AUTOMATICAMENTE COMPATIBILIZADAS”. NECESSIDADE DE 
REFORMULAÇÃO. ANEXO II. REDUÇÃO DA PROGRAMAÇÃO RELATIVA À 
CÂMARA MUNICIPAL. AUTONOMIA INSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVA E 
FINANCEIRA DO PODER LEGISLATIVO. ARTS. 29-A E 168 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DA ORIGEM, JUSTIFICATIVA E 
CONCORDÂNCIA INSTITUCIONAL DA MODIFICAÇÃO, SEM RECONHECIMENTO 
APRIORÍSTICO DE ILEGALIDADE. ANEXO III – EXCLUSÕES. EXISTÊNCIA 
APARENTE DE HIPÓTESES DE MERA REDUÇÃO DE VALORES OU ALTERAÇÃO DE 
METAS. NECESSIDADE DE REVISÃO DA CLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA 
SEGURANÇA JURÍDICA, TRANSPARÊNCIA, CLAREZA E PRECISÃO NORMATIVA. 
ART. 11 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 95/1998. PARECER PELA VIABILIDADE 
JURÍDICA DA REVISÃO, CONDICIONADA À OBSERVÂNCIA DAS 
RECOMENDAÇÕES INDICADAS. 

 

I –  RELATÓRIO E DELIMITAÇÃO DO OBJETO 

  Trata-se de análise jurídica do Projeto de Lei Ordinária destinado a alterar a Lei 

Municipal nº 2.113, de 13 de janeiro de 2026, que instituiu o Plano Plurianual do Município de 

Imperatriz para o quadriênio 2026–2029. 
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  A proposição pretende revisar o PPA mediante inclusões, alterações e exclusões 

de programas e ações, distribuídas nos Anexos I, II e III, com fundamento no art. 9º da Lei 

Municipal nº 2.113/2026. 

  A presente análise limita-se a quatro questões: (i) compatibilidade entre a 

delimitação temporal do Projeto e os anexos; (ii) previsão de “compatibilização automática” 

entre PPA, LDO e LOA; (iii) alteração da programação do Poder Legislativo Municipal; e (iv) 

adequada classificação das modificações constantes do Anexo III como “Exclusões”. 

  Não se examinam, neste parecer, a conveniência e oportunidade das escolhas 

programáticas, matérias inseridas no âmbito da discricionariedade administrativa e da 

apreciação legislativa. 

  A análise restringe-se à coerência entre o articulado e seus anexos, à articulação 

entre os instrumentos de planejamento e orçamento e à necessidade de eventuais ajustes 

destinados a assegurar segurança jurídica, transparência e adequada técnica legislativa. 

   É o relatório. 

 

II –  DAS PREMISSAS JURÍDICAS DA REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL 

  A Constituição Federal estrutura o planejamento e o orçamento público por meio 

do Plano Plurianual – PPA, da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e da Lei Orçamentária 

Anual – LOA, instrumentos distintos e integrados, de iniciativa do Poder Executivo, nos termos 

do art. 165. 

  No âmbito municipal, a Lei Ordinária nº 2.113/2026 instituiu o PPA de Imperatriz 

para o quadriênio 2026–2029, definindo programas, objetivos, metas e recursos da 

Administração Pública. 

  A revisão do PPA durante sua vigência é juridicamente admissível, desde que 

observadas as competências e os procedimentos legais. Contudo, a possibilidade de revisão 

exige precisão quanto ao conteúdo, alcance e efeitos das alterações propostas. 

  Por se tratar de instrumento de planejamento, a revisão deve observar coerência, 

clareza, precisão e transparência, em consonância com o art. 11 da Lei Complementar nº 

95/1998, que exige redação normativa clara, precisa e logicamente estruturada. 

  Nesse contexto, passa-se ao exame das questões delimitadas. 
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III –  DA NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA DELIMITAÇÃO TEMPORAL DO 
PROJETO À ABRANGÊNCIA DAS ALTERAÇÕES CONSTANTES DOS ANEXOS 

  O primeiro ponto demanda ajuste do texto do Projeto de Lei. 

  Os arts. 1º e 2º restringem a revisão do PPA ao “exercício de 2027”. Contudo, os 

anexos contemplam alterações referentes aos exercícios de 2026, 2027, 2028 e 2029, 

inclusive com repercussão financeira já em 2026. 

  Há, portanto, incompatibilidade entre a delimitação temporal prevista no 
articulado e o conteúdo material dos anexos. 

  A divergência não é meramente formal, pois os anexos integram a proposição e 

concretizam as modificações pretendidas no planejamento municipal. A definição precisa do 

período alcançado pela revisão é necessária à segurança jurídica, transparência, controle 

legislativo e adequada execução administrativa, em consonância com o art. 11 da Lei 

Complementar nº 95/1998. 

  Diante disso, recomenda-se a adequação dos arts. 1º e 2º, de modo a 

compatibilizá-los com os anexos. 

  Caso a intenção seja alterar todo o período neles contemplado, sugere-se a 

seguinte redação: 

“Art. 1º A Lei Ordinária nº 2.113/2026 passa a vigorar com as 
alterações constantes dos Anexos I, II e III desta Lei, 
relativamente ao Plano Plurianual do Município de Imperatriz para 
o quadriênio 2026–2029.” 

  Se, ao contrário, a revisão se destinar apenas ao exercício de 2027 e posteriores, 

os anexos deverão ser ajustados, excluindo-se eventuais alterações relativas a 2026. 

  O ajuste é juridicamente recomendável para eliminar a divergência entre o 

comando normativo e o conteúdo dos anexos. 

IV –  DA NECESSIDADE DE REFORMULAÇÃO DA PREVISÃO DE 
“COMPATIBILIZAÇÃO AUTOMÁTICA” COM A LDO E A LOA 

  O parágrafo único do art. 3º dispõe que as alterações promovidas pelo Projeto 

seriam “automaticamente compatibilizadas” com a LDO e a LOA. 
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  Embora PPA, LDO e LOA devam guardar coerência entre si, a expressão utilizada 

é excessivamente ampla e pode sugerir que a alteração do PPA produza, por si só, 

modificação automática das demais leis orçamentárias. 

  O art. 165 da Constituição Federal trata PPA, LDO e LOA como instrumentos 

distintos e integrados, cada qual com função e regime jurídico próprios. Assim, a necessária 

compatibilidade entre eles não afasta a observância dos procedimentos específicos para 

alteração da LDO e da LOA. 

  Essa cautela é especialmente relevante diante do art. 167, V, da Constituição 

Federal e dos arts. 40 a 43 da Lei nº 4.320/1964, que exigem requisitos próprios para abertura 

de créditos adicionais e alteração da programação orçamentária. 

  Portanto, a revisão do PPA deve orientar a adequação dos demais instrumentos 

orçamentários, mas não deve ser redigida como hipótese de alteração automática da LDO ou 

da LOA. 

  O que se conclui é que sua redação oferece margem interpretativa desnecessária 

e pode ser aperfeiçoada para distinguir, com precisão, compatibilidade programática de 

alteração legislativa ou orçamentária. 

  Recomenda-se, assim, a substituição do parágrafo único do art. 3º por redação 

semelhante à seguinte: 

“Parágrafo único. As alterações promovidas por esta Lei deverão 
ser observadas na elaboração, adequação e execução da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, bem como 
em suas alterações e créditos adicionais, observados os 
procedimentos e requisitos previstos na legislação aplicável.” 

  A redação proposta mantém a necessária integração entre os instrumentos de 

planejamento, mas preserva a autonomia normativa da LDO e da LOA e impede 
interpretação segundo a qual a mera revisão do PPA equivaleria à automática alteração 
das autorizações orçamentárias vigentes. 

V –  CONCLUSÃO 

  Diante do exposto, esta Procuradoria-Geral do Município entende que não há 
impedimento jurídico, em tese, à revisão da Lei Municipal nº 2.113/2026 e do Plano 
Plurianual do Município de Imperatriz para o quadriênio 2026–2029, observada a 
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competência do Poder Executivo para a iniciativa da matéria e a necessária apreciação 

legislativa. 

  Salvo melhor juizo,  

  É o parecer. 

  Imperatriz/MA, 28 de setembro de 2026. 

 

SOLON RODRIGUES DOS ANJOS NETO 
Procurador-Geral do Município de Imperatriz 

 
 

TIAGO NOVAIS DA SILVA 
Procurador Geral Adjunto 
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